
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 38.404 - MG (2013/0186157-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : HELBERT LUIZ DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE VAGA EM CASA DE 
ALBERGADO. CUMPRIMENTO DA PENA EM PRISÃO DOMICILIAR 
ATÉ A DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA. POSSIBILIDADE. RECURSO 
PROVIDO.

1. A teor do entendimento desta Corte, admite-se a concessão da prisão 
domiciliar ao apenado, cumprindo pena em regime aberto, que se enquadre nas 
hipóteses do art. 117 da Lei de Execução Penal ou, excepcionalmente, como no 
caso em tela, quando se encontrar cumprindo pena em estabelecimento 
compatível com regime mais gravoso, por inexistência de vagas em casa de 
albergado. 

2. Recurso provido para permitir a prisão domiciliar enquanto não existir 
vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime aberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECORRENTE : HELBERT LUIZ DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por HELBERT LUIZ DE ALMEIDA, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, assim ementado, in verbis:

"HABEAS CORPUS - PRISÃO DOMICILIAR - IMPOSSIBILIDADE 
- ART. 117 - ROL TAXATIVO - NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 1 - Os requisitos para a concessão da prisão 
domiciliar, elencados no art. 117 da LEP, são taxativos e, não se encontrando o 
paciente em nenhuma dessas hipóteses, impossível a concessão do benefício. 2 - 
Não restando comprovado nos autos que o paciente padece de manifesto 
constrangimento ilegal, passível de ser sanado pela via estreita do Habeas 
Corpus, a denegação da ordem é medida que se impõe." (fl. 67)

Consta dos autos que o Recorrente foi condenado à pena de 02 anos de reclusão, 

em regime aberto, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4.º, do Código Penal, sendo a pena 

substituída por duas restritivas de direitos. Em virtude do descumprimento das obrigações 

impostas, a pena restritiva de direitos foi convertida em privativa de liberdade, com determinação 

de imediata transferência para a Casa de Albergado, uma vez que foi condenado no regime 

aberto. Contudo, em virtude da ausência de vagas para o cumprimento da pena em regime 

aberto, o Recorrente encontra-se atualmente em estabelecimento prisional destinado a presos em 

regime fechado.

Assim, sustenta o Recorrente que sofre constrangimento ilegal, tendo em vista 

que faz jus ao cumprimento de sua pena em meio aberto. Dessa forma, pede, inclusive 

liminarmente, a concessão do benefício da prisão domiciliar.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso ordinário (fls. 

92/94).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso deve ser provido.

Com efeito, a teor do entendimento desta Corte, admite-se a concessão da prisão 

domiciliar ao apenado, cumprindo pena em regime aberto, que se enquadre nas hipóteses do art. 

117 da Lei de Execução Penal ou, excepcionalmente, como no caso em tela, quando se encontrar 

cumprindo pena em estabelecimento compatível com regime mais gravoso, por inexistência de 

vagas em casa de albergado.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de 

Justiça:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS. PACIENTE MANTIDO EM 
ESTABELECIMENTO INADEQUADO. MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

- O fato de o paciente, beneficiado com a progressão prisional, 
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aguardar o surgimento de vaga em estabelecimento adequado no regime 
mais gravoso constitui situação excepcional a autorizar o uso do habeas 
corpus, dado o evidente constrangimento imposto à liberdade de locomoção 
do apenado.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
que o paciente aguarde em prisão domiciliar, o surgimento de vaga em 
estabelecimento compatível com o regime aberto." (HC 211.557/MG, 5ª Turma, 
Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 12/03/2013)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE 
CONDENADO A 5 ANOS E 10 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME 
SEMIABERTO, PELA PRÁTICA DE HOMICÍDIO TENTADO. PROGRESSÃO 
PARA O REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS EM CASA DE 
ALBERGADO. CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR PELO JUIZ DA 
VEC. DECISÃO REFORMADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PRECEDENTES DO STJ. 
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM CONCEDIDA, 
TODAVIA, PARA RESTABELECER A DECISÃO DO JUIZ DE PRIMEIRO 
GRAU.

1.   Esta Corte Superior tem entendido pela concessão do benefício 
da prisão domiciliar, a par daquelas hipóteses contidas no art. 117 da Lei 
de Execução Penal, àqueles condenados que vêm cumprindo pena em 
regime mais gravoso do que o estabelecido na sentença condenatória, por 
força de ausência de vaga em estabelecimento compatível.

2.   Parecer do MPF pela denegação do writ.
3.   Ordem concedida, todavia, para restabelecer a decisão do Juiz 

de primeiro grau." (HC 162.054/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe de 21/06/2010)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para permitir a prisão 

domiciliar enquanto não existente vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 

aberto.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0186157-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    38.404 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024057926164  10000130269079000  10000130269079001  79261647020058130024

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELBERT LUIZ DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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